06000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:


Processar e julgar:


	-	originariamente, o Chefe da Casa Militar, o Comandante Geral da Polícia Militar, nos crimes militares definidos em lei, os  mandados de segurança e os "habeas-corpus", nos processos cujos recursos forem de sua competência ou quando o coator ou coagido estiverem diretamente sujeitos a sua jurisdição e as revisões criminais de seus julgados e das Auditorias Militares; 


	-	exercer a correição sobre as atividades da Polícia Judiciária Militar e do Presídio Militar, bem como decidir sobre a perda da patente dos Oficiais e da graduação dos praças; e em grau de recurso, os policiais militares, nos crimes militares definidos em lei.





LEGISLAÇÃO BÁSICA:


Leis Complementares Federais nºs:


35 de 14/03/79 -	Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.


37 de 13/11/79 -	Altera a Lei Complementar nº 35 de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).


54 de 22/12/86 -	Dispõe sobre nova redação e revogação de artigos da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979.


Leis Complementares Estaduais nºs:


224 de 13/11/79 -	Dispõe sobre a adaptação do Tribunal de Justiça Militar do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional nº 7, de 13 de abril de 1977 e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979 e dá outras providências.


705 de 04/01/93 -	Cria Auditorias na Justiça Militar e dá providências correlatas.


Leis Estaduais nºs:


5.048 de 22/12/58 -	Dispõe sobre a organização da Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.


   333 de 08/07/74 -	Cria, na Justiça Militar do Estado, as Terceira e Quarta Auditorias, reorganiza os serviços auxiliares do Tribunal de Justiça Militar e dá providências correlatas.


8.237 de 05/03/93 -	Dispõe sobre a reestruturação e criação de cargos da Justiça Militar do Estado, de primeira e segunda instâncias.


9.653 de 14/05/97 -	Institui os Fundos Especiais de Despesa do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, do Segundo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal e do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.





�
QUADRO A


DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 06000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR





																		     Valores em R$1,00


�
    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
DENOMINAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
12.372.503�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
12.372.503�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061.0600�
PROCESSO JUDICIÁRIO MILITAR�
 �
12.372.503�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061.0600.4572�
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA MILITAR�
1�
12.338.569�
 11.889.957�
 �
448.610�
 �
1�
1�
�
                �
 �
3�
33.934�
 �
 �
1�
33.933�
 �
 �
�
09�
PREVIDÊNCIA SOCIAL�
 �
4.800.121�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272�
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO�
 �
4.800.121�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272.0101�
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO�
 �
4.800.121�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272.0101.4525�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS�
1�
4.800.121�
 4.800.121�
 �
 �
 �
 �
 �
�
SUBTOTAL�
 �
1�
17.138.690�
16.690.078�
 �
448.610�
 �
1�
1�
�
 �
 �
3�
33.934�
 �
 �
1�
33.933�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
17.172.624�
16.690.078�
 �
448.611�
33.933�
1�
1�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
QUADRO B


DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 06000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


	 06001-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR





																		     Valores em R$1,00


�
    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
DENOMINAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
12.372.503�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
12.372.503�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061.0600�
PROCESSO JUDICIÁRIO MILITAR�
 �
12.372.503�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061.0600.4572�
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA MILITAR�
1�
12.338.569�
11.889.957�
 �
448.610�
 �
1�
1�
�
 �
PROCESSAR E JULGAR OS CRIMES MILITARES  DEFINI�
3�
33.934�
 �
 �
1�
33.933�
 �
 �
�
 �
DOS EM LEI, EM 1º E 2 º GRAUS, NOS TERMOS  DAS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
CONSTITUIÇÕES EM VIGOR.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-PROCESSAR E JULGAR 2.500 PROCESSOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-EXPANDIR, AGILIZAR E MODERNIZAR A   ATIVIDADE�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
JURISDICIONAL DA ADMINISTRAÇÃO   DO ÓRGÃO.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-DAR SUPORTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
09�
PREVIDÊNCIA SOCIAL�
 �
4.800.121�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272�
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO�
 �
4.800.121�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272.0101�
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO�
 �
4.800.121�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272.0101.4525�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS�
1�
4.800.121�
4.800.121�
 �
 �
 �
 �
 �
�
 �
ATENDER   DESPESAS COM PAGAMENTO DE APOSENTADO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
RIAS E  OUTROS  BENEFÍCIOS AOS FUNCIONÁRIOS  E�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
SERVIDORES INATIVOS DO ÓRGÃO, EM  CONFORMIDADE�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-INATIVOS ATENDIDOS: 43.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
SUBTOTAL�
 �
1�
17.138.690�
16.690.078�
 �
448.610�
 �
1�
1�
�
 �
 �
3�
33.934�
 �
 �
1�
33.933�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
17.172.624�
16.690.078�
 �
448.611�
33.933�
1�
1�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
22000 - SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:


Processar e Julgar em Grau de Recurso ou Originariamente:


	-	 Ações de cobrança a condômino de quaisquer quantias devidas ao condomínio;


	-	Ações de ressarcimento por dano em prédio urbano ou rústico;


	-	Ações e execuções oriundas de contrato de alienação fiduciária em garantia;


	-	Ações relativas a direito de vizinhança e uso nocivo da propriedade, inclusive as que tenham por objeto o cumprimento de leis e posturas municipais, quanto a plantio de árvores, construção e conservação de tapumes e paredes divisórias;


	-	Ações e execuções relativas a honorários de profissionais liberais;


	-	Ações relativas a acidentes do trabalho fundadas no direito especial ou comum, bem como as de prevenção de acidentes e segurança do trabalho;


	-	Ações e execuções relativas a locação de bem móvel ou imóvel;


	-	Ações de arrendamento rural e de parceria agrícola;


	-	Ações e execuções referentes a seguro de vida e acidentes pessoais;


	-	Ações e execuções relativas a venda a crédito com reserva de domínio, inclusive as possessórias dela derivadas;


	-	Ações e execuções relativas a arrendamento mercantil, mobiliário ou imobiliário;


	-	Ações e execuções oriundas de mediação, de gestão de negócios e de mandato;


	-	Ações e execuções de crédito de serventuário da justiça, de perito, de intérprete e de tradutor;


	-	Ações civis públicas, monitórias e de responsabilidade civil contratual, relacionadas com matéria de competência do próprio Tribunal.


LEGISLAÇÃO BÁSICA:


Leis Complementares Federais nºs:


35 de 14/03/79 -	Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.


37 de 13/11/79 -	Altera a Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).


Leis Complementares Estaduais nºs:


225 de 13/11/79 -	Dispõe sobre a adaptação dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional nº 7, de 13 de abril de 1977, e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979, e dá providências correlatas.


832 de 13/10/97 -	Estabelece competências dos Tribunais de Alçada Civil do Estado de São Paulo.


Leis Estaduais nºs:


1.162 de 31/07/51 -	Dispõe sobre a criação do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo.


9.125 de 19/11/65 -	Dispõe sobre o tresdobramento do Tribunal de Alçada e dá outras providências.


9.653 de 14/05/97 -	Institui os Fundos Especiais de Despesa do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, do Segundo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal e do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.


RESOLUÇÃO Nº:


98/96, de 13/11/96,	do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.


�
QUADRO A


DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 22000-SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL





																		     Valores em R$1,00


�
    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
DENOMINAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
56.318.290�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
56.318.290�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061.0300�
PROCESSO JUDICIÁRIO�
 �
56.318.290�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061.0300.4576�
DISTRIBUIÇÃO JUSTIÇA CIVIL SEGUNDA INSTÂNCIA�
1�
55.940.378�
 48.799.803�
 �
7.140.573�
 �
1�
1�
�
                �
 �
3�
377.912�
 �
 �
51.340�
326.572�
 �
 �
�
09�
PREVIDÊNCIA SOCIAL�
 �
17.694.772�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272�
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO�
 �
17.694.772�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272.0101�
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO�
 �
17.694.772�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272.0101.4548�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS�
1�
17.694.772�
 17.694.772�
 �
 �
 �
 �
 �
�
SUBTOTAL�
 �
1�
73.635.150�
66.494.575�
 �
7.140.573�
 �
1�
1�
�
 �
 �
3�
377.912�
 �
 �
51.340�
326.572�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
74.013.062�
66.494.575�
 �
7.191.913�
326.572�
1�
1�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
QUADRO B


DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 22000-SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


	 22001-SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL





																		     Valores em R$1,00


�
    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
DENOMINAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
56.318.290�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
56.318.290�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061.0300�
PROCESSO JUDICIÁRIO�
 �
56.318.290�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.061.0300.4576�
DISTRIBUIÇÃO JUSTIÇA CIVIL SEGUNDA INSTÂNCIA�
1�
55.940.378�
48.799.803�
 �
7.140.573�
 �
1�
1�
�
 �
PROCESSAR E JULGAR EM SEGUNDA INSTÂNCIA OS PRO�
3�
377.912�
 �
 �
51.340�
326.572�
 �
 �
�
 �
CESSOS, CUJA COMPETÊNCIA LHE É CONFERIDA  PELA�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA NACIONAL.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-PROCESSAR E JULGAR 30.000 PROCESSOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-EXPANDIR, AGILIZAR E MODERNIZAR A ATIVIDADE  �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
JURISDICIONAL DA ADMINISTRAÇÃO DO ÓRGÃO.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-DAR SUPORTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
09�
PREVIDÊNCIA SOCIAL�
 �
17.694.772�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272�
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO�
 �
17.694.772�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272.0101�
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO�
 �
17.694.772�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
09.272.0101.4548�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS�
1�
17.694.772�
17.694.772�
 �
 �
 �
 �
 �
�
 �
ATENDER   DESPESAS COM PAGAMENTO DE APOSENTADO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
RIAS E  OUTROS  BENEFÍCIOS AOS FUNCIONÁRIOS  E�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
SERVIDORES INATIVOS DO ÓRGÃO, EM  CONFORMIDADE�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-INATIVOS ATENDIDOS: 244�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
SUBTOTAL�
 �
1�
73.635.150�
66.494.575�
 �
7.140.573�
 �
1�
1�
�
 �
 �
3�
377.912�
 �
 �
51.340�
326.572�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
74.013.062�
66.494.575�
 �
7.191.913�
326.572�
1�
1�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .
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